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DISPENSA EMERGENCIAL N" OO'I/2024

pRocEsso r-rcrrltóRto N" 033/2024

Lei n'14.133, de 1" de abril de 202í

AeursrÇÕES - LrcrrAçÃo

coNTRATo N' 24712024, QUE FAZEM ENIRE s, o MUNlciPlo
DE cHÁ GRANDE/qE, poR tNÍERMÉDlo DÁs sEcRErÁR,Ás
MUNICIPAIS DE AGRICULÍURÁ E 

'NFRÁESTRUTURA 
E A

ÊMPRESA M. L. DE QUEIROZ FILHO LTDA.

O MUN|C|PIO DE CHÃ GRANDE. pessoa juridica de direito público inlerno. com sede e Foro em
Pernambuco, localizado à Avenida Sâo Josê, n" 101. Centro, Chá Grande-PE, inscrita no CNPJ sob o no

í í .049.806/0001-90, neslê áo reprêsentada p€la sJa Gestora e Secretária de Educação, Espoíes, Cultura,
Turismo e Juvenludê Sra. AlziÍa de Lucena Correia Leite Neta, brasileira, divorciada, proíessora, nomeada por

meio da Portaria N" 146/2024 datada em 3'1105n024 poradora da Carteira de ldenlidade no 7.748.604 SDS/PE,
CPF no 072.000. í6,t-1í EM CONJUNTO com o S€cretario de Governo, Sr. SéÍgio Fernandes de Carvalho,
brasileira, divorciado, comerciante, norneado por meic dc Decreto No 036 de 01 de setembro de 2018, portador da
CarteiÍa de ldentidade n' 3.58'1.163 SSP/PE, CPF no &9.468 864-00, no uso de suas atribuiçóes lêgais, neste ato
denominados simplesmenle CONTRArANTE, e a empresa M. L" de Queiroz Filho Ltda, inscrila no CNPJ sob o
n" 23.693.8601000í -53, sediada na Rodoyia João GouveLa da Silva, S/N" - Boa Vista - Chá Grande/PE - CEP:
55.636-000, doravante designada CONTRATAOA, neste ato representada por José Lêonârdo de Lira,
empresário, portadoÍ da Carteira Nacional de HabilitâÉo n'029692785'16. expedidâ pelo Departâmento Estadual
de Trânsito de Pernambuco, CPF n' 81j6.862.324-91, conforme procuração apÍesentada nos autos, tendo em vista
o que consta no Procêsso no 03312O2.t e em observância às disposições da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021,
e dêmais legislaÉo aplicável, resolvem celebrar D prêsente Termo de Contrâto, decorrenle do Dispensa
Emergencial no 001f2024, medianle as cláusulas e condiçôes a seguir enunciadas.

í. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, t ê [)

1.1. O obielo do presenle instrumentc é a AquisiÉo de Combustiveis destinados ao abaslecimento da Frota de
Veículos e Equip€mentos próprios d3s Secretarias Muricipais de Agricultura e lníraestruturâ, nas condiçóes
estabelêcidâs no Termo de Referência

1.2. Objeto da contratâÉo

EsPEoFrcAÇÃo
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na torma do
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1 .3. Vinculam esla cont|atação, indep-.ndentemente (lê transcriçáo

O Termo de Referência;
O Edital da LicitaÉo;
A Proposta do contratado:
Eventuais anexos dos documentos supra(:itados

âulomotivo. em nrênor proporÉc,
nrtrogênio, enxoÍre e oxigénio e d,t

3.1
3.2
3.3
3.4

2. cúusuLA sEGuNol - vtoÊxctA E pRoRRo(;AÇÃo

2 '1.. o_wazo de vigência da contrataÊro é de até 3í dê dezembro de 2oz4 contados da assinatuÍaartigo '105 da Lei n'14.133,de2021|.

2.1.1. O ptazo de vigênciâ sera automaticãm
o objeto não for concluido no peÍiodo firmado
do conlratado, previstas neste ir slrumento.

ente prorrogado, indêpendentêmente de termo aditivo, quando
a(ima, ressalvadas as providências cabiveis no cáso de culpa

ITEM CATMAT QNT
INFRA

ONT
AGRICULÍURA

I 511 189 3 294 530 560 7171201

2.2.. O conlrato não pooerá ser p.orrogado qua
de inidoneidâde ou il.rDedimenlo de ticitar e
aplicâÉo.

ndo o contratado tiver sid
ntrrtar com poder p

as sanções de declaraÇáo
adas as abrangências de
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3. CúUSULA TERCETRA - MODE-OS DE EXECU.;ÃO E GESÍÃO CONTRATUAIS (art. 92, lV, Vll e Xvlll)

3.1. O regime de execuçáo contratuirl, os modelos c,) ge$tão e de execuçáo, âssim como os prazos e condições
de conclusâo, entrega, observação e €cebimento alo r)bjêto constam no Termo de Referência, anexo a esle
Contrato.

4. cúusuLA euART.A - suBcoN'TRATAÇÁo

4.1. Não será adm tida a subcontrataÇiio do objeto cortlratual

5. CLAUSULA QUINTA. - PREÇO (art. 92, V)

5.1. O CONTRATAN'rE pagará à COTITRATADA o valor do litro por item, multiplicado pela quantidade solicitada
e deduzido o percentual de desconto; pefazendo o tc,lal de R$ 71.712,01 (Sêtenta e um mil, sêlecêntos e doze
reais e um cêntavo).

5.2. Durante o período de vigência ca ata serão prâticados os descontos sobre o preço médio ao corrsumrdor
divulgado pelo Sistema de Levantarmênto de Preços da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis - ANP, resumo semanal na cidadê de Vitória de Sânto Antáo /PE, nos seguintes percenluars:

5.2.2. Óleo Diesel Sí0-0,6% (2êro vírgula seis por cento), calculado sobre opreçomédioao corsumrdor
divulgâdo pelo Sistema de Levantamento de Preços dâ Agência Nacional do Petróleo. Gás NatuÍal e
Biocombustíveis - ANP, resumc !iernanal na cidâde de Vitóriâ de Santo Antão /PE, correspondente à Rg 5,60
(cinco rêais e seslienta centayca) o litro, na dala cla assinatura do presenle contrato.

5.3. Os preçls dos combustiveis, r:oníorme a pr)pcsta apresentada pela CONTRATADA, será calculado
considerando o preço médio ac q,nsumidor do trc do referido combustivel divulgado pelo Sistema de
Levantamento de Preçc,s da Agência Nâcional do PeÍóleo, Gás Natural e Biocombustiveis - ANP, resumo
semanal na cidade de Mtória de Santo Á,ntâo/PE, sobre o qual será deduzido o valor corrêspondente ao p€rrcentual
do desconto descrito no oarágrafo ân:€,rior ê oferecido pela CONTRAÍADA.

5.4. O valor do litro dos combuslívêis sefá apuÍado pelo Fiscal do Contrato, mediante pesquisa reatizadâ no site
da ANP - Agência Nacional do Petrolef, vigênte na da.:a de emissâo quinzenal da nota Íiscal.

5.5 No valor acima êstáo incluidas tcdas as despesas oÍdinárias diretas e indiretas decoÍrentes da execuÇão do
objeto, inclusive lributos e/ou impostos. encargos sociais, tr.abâlhistas, previdenciários, fiscais e comeÍcrars
incidentes, taxa de adminiskação, frltê, seguro e cutrôs necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

6. CúUSULA SEXTA - PAGA ENTO (art. 92, V ê'fl)

6.1 O.prazo pâra pagamento ao 
-conlralâdo 

e defllais condições a ete rêferentes encontram-se dêÍinidos noTermo de Referência, anexo a esle Conlrato.

cúusuLA otTAVA. - OBRTGAçCrES DO CONTRA.I-ANTE (art. 92, X, xt e xtv)7.

7.'l São obrigaÇões do Contratante:

7.2 Exigi o cumprimento de todas a,; obrigaçõês assumidas pêlo contratado, de acordo com o contrato e seusanexosi

7.4.
que

Receber o objeto n,) prazo e con(liçôes estabelecidas no Termo de RefeÍência:

Notifcar o contratado, poI escrito, sobre vicios, derertos ou incorreções veriÍlcadas no objeto fornecido, paraseja por ele subslitu do, reparadc ,)u (»rrigido, no totill ou em p"rt",ã-"rr" 
"rp"na"";

T S Acompanhar ê Íisca,izar a exêcLçáo do contrato e o cumprimento das obrigações pero conrratado;

7.6. 
..Efetuar o pagamento ao CoxtÍetrlcJo do valor ccÍespondente

condições estabelecidos neste Contrato e no Termo de ne'rerenciã.
ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e

7.7. AplicaÍ ao Contratado as sanções previstas nâ lei e neste Contralo
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7.8. Cientificar o órgão de reprcsentaÉo judicial pare adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento

de obÍigações Pelo Contratâdo;

7.9 Explicitamente emrtir decisão sobre todas as solicitaçóes e reclamaÉes relacronadas á execuÉo do

Drêsente Contrato, ressatvados ". ;;;;;;ü; ."nii".t"r"nt" impertrnenies. meÍamenle protelatónos ou de

nenhum interesse para a boa execuÉo do aiuste'

T.lo.AAdministraçáoteÍáoprazodelmês,aconterdadatadoprotocolodoÍequeíimentoparadecidir'
admitida a prorrogação motivada, por igual periodo'

T.ll.Respondereventuaisped.dos,dereeslabelecirrentodoequilibrioeconômico-ÍinânceiroÍeitospelo
contÍatado no prâzo máximo de 15 (quinze) dias útêis'

7,l2.Notiícarosemitentesdasgarantiasquântoaoiníciodeprocessoadministrativoparaapuraçáode
descumprimento de cláusulas conlratuâis

7.13.AAdministraçãonáorêsponderápoÍquaisquercompromissosassumidospelocontÍatadocomterceiros'
;;ã; ;;;;;;fu;à êxecuÉo Jáiãnirrto, bem como por quatquer dãno causado a terceiÍos em decorrênciâ

àe ato do Contratado, de seus empregâdos. prepostos ou subordinados'

8. cúusuLA oNA - OBRIGAçÕES DO CONTRATADO (art' 92' XlV, XVI e XVll)

S.l,ocontratadodêvecumpÍirtodasasobÍigaçõesconstantesdestecontratoeemseusanexos,assumindo
como exclusivamentê seus os riscos e âs ãeipusa. decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,

observando. ainda, as obrigaçóes a seguir dispostas:

8.2. Responsabilizar-se pêlos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o cÔdigo de Defesâ do

consumidor (Lei no 8.078, de 1990).

g.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da enlrega, os

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo prêvisto, com a devida compÍovaÉo'

8.4. Atender às detêÍminações regulares emitidas pslo fiscal ou gestoÍ do contrato ou autoridade supêrior (aÍt.

137, ll,daLei n.oí4.133 de2021) e prêstar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

8.5. Reparar, corÍigiÍ, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo flxado
pelo Íiscal do contÍato, os bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreçôes resultantes da execuÉo ou

dos mateÍiais êmpregados.

8.6. Responsabilizâr-sê pelos vicios ê danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano cauMdo à Administração ou terceiros, não reduzindo essa rêsponsabilidade a ÍiscalizaÉo ou o

acompanhamento da execuçáo clnlratual pelo contÍatânte, que fcará aulorizado a descontâr dos pagamentos

devidos ou da gârantia, caso exigida, c valor corÍespondente aos danos sofridos.

8.7. Quando nâo foÍ possível a verificação da rêgularidade online. o contratado deverá entregar ao setor
responsável pela ÍiscalizaÉo do contrato, junto com e Nota Fiscal para Íins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de rêgularidade Íelativa à Seguridade Sociâl; 2) certidão conjunta relâtiva aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidôes que comprovem a regularidade perante a Fazênda Estâdual ou
Distrital do domicilio ou sede do conlratado; 4) Certidáo de Regularidade do FGTS - CRF e 5) Certidáo Negativa
de Débitos Trabalhistas .- CNOT.

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimenlo de todas as obdgaçóes trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comeÍcrais
e as demais previstas enr legislação específca, cuja inadirlrplência não transfere a responsabilidade ao contratante
e náo poderá onerâr o objeto do mntrêto.

8.9. Comunicar âo Fiscal do contrato, no pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência ânormal ou
acidente que se veriÍique no local da execuÉo do objeto contratual.

8.'10. Paralisar, por determinaçáo do contratânte, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acrrdo

Châ Gtande
u»l tf,tr, tl+t.r,,

-t

com a boa técnicâ ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de le ros

8.11. Manter durante toda a vigênciâ do contrato, em compátibilidade
condições exigidas para hâbilitaçáo na licitação.

a ll assumidas. lodas âs
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8.12. Cumprir, durante todo o periodo de execuçáo do cc'ntrato' a reserva de cargos prevista em lei pâra pessoa

com deÍiciência, paÍa Íeabilitado oa Prevrdênciá Social ou para âprendiz' bem como as reservas de cargos

iievisias na tegistãção (art. 116, da Lei n 0 14'133' de 2021)'

8.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refe:e a clá.usula acima' no prazo flxado pelo Íiscal do contrato'

com a indicaçâo dos empregados "q-tle-pl"àn"h"i" as referidas vagas 1aà' 116 parágraÍÔ Único da Lei n'o

14.133, de 2021).

S.l4.GuardarsigilosobrelodasasinformaçóesobtidaSemdecorÍênciâdocumprimentodocontrato;

g.1S. Arcar com o ônus de@rÍente de evenlual equivoco no iimensionamento dos quantitativos de sua pÍoposta'

inclusive quanto aos custos variaveis-ã""oiiàni"" à" fatores futuros e incertos, devendo complementá-los' caso o

previsto iniciâlmente em sua p.po"i" náâ 
"";" 

satisÍatóric paÍa o êtendimento do obieto da contralaÇáo exceto

ãrãnáã *oti"t 
"rgum 

dos eventos arrolados no art 124 ll d' da Lei n" 14'133 de2021'

8.16.cumprir,âlémdospÔstuladoslegaisvigentesdêâmbitoÍederal.estadualoUmunicipal.asnormasde
segurança do contratante.

8.17. Não transfêÍir a outrem, o objeto do Contrato'

8.1g. O transporte, c.rÍga e a descarga dos pÍodulos correráo por conta da(s) empresa(s) vencedo(as), sem

õui]qr"-r 
",Ãioãã'onáiioficmOo 

po"tãiio*"tit" a Secretaria Municipal de EducaÇáo Esportes, Cultura' Turismo

e Juventude de Chá Grandê.

9. cúusuLA DÉclMA- GARANTIA DE ExEcuçÃo (aÉ. 92, xlu

9.'1 . Não haverá exigência de gaÍantia contratual da €xecuçáo'

10. CúUSULA DÉCtl A pRtMEtRA - TNFRAÇÔES É SANçOES AOMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

10.1. Comete infraÉo adminislrativa, nos iermos da Lei no l4'133' de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
bi der causa à inexecução pardal do contrato que cause gravê dano à Administração ou ao funcionamento

dos seNiços públicos ou ao inteíesse coletivo,
c) der causa à inexecuÉo total do conlrato;
di ense.jar o retardamento da exêcução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍlcado;

e) apresentar documentação falsa ou prêstar declaraçâo Íalsa durante a execuçao do contratoi
f) praticar ato frâudulênlo na execução do contíato;
g) compoÍlar-se de modo inidÔneo ou corÍEler fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no arl. Soda Lei no 12.846, de 1' de âgosto de 2013.

10.2. Seráo aplicâdas ão contratado que incorrêr nas infraçóes acima descritãs as seguintes sançóesl

i) AdyêÍtência, quando o contratado der causa à inexecução paÍcial do conlralo, sempre que náo se
justificâr a imposiÉo de penalidâde mais grave (art. 156, §2", da Lei n0 14.133, de 2021):
ii) lmpedimênto dê licitâÍ e contratar, quando praticadas as condutâs descrilas nas alineas "b", "C' e d" do
subitem acima deste Conlrato, sempÍe que não se justiÍicar a imposição dê penalidade mâis grâve (art. 15ô, §
40, da Lei no 14.133,de20211,
iii) Dêclaraçâo de inidonêidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alineas 'e', "f', '9" e "h" do subitem acima deste Contralo, bem como nas alineas "b' , 'c" e d . que lustiÍiquem
a imposiÉo de penalidadê rnais grâve (art. 156, §5", da Lei no 14.133, de 2021).
iv) Multa:
('l) Moratória de 0,O70/o (sete centésimos por cento) do valor total do conlrato por dia de atraso injustiÍicado,
até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservâ1cia do prazo Ílxado para âpresentâÉo, suplementação
ou ÍeposiÉo da garanlia.
a. O atraso supêrior ã 90 (noventa) dias aulorza a Administraçáo a promover a extinÇão do contrato por
descumprimento ou cumpriÍnento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso ldo ãrt. 137 da Lei n.
14.133, de 2021.
(2) Compensâtória, para as infraiões descritas nas 3lineas "e" a "h" do subitem '11.1. de 0,50% â 30% do
valoÍ do Contrato.

Châ Grande
i'l tr,l, tfiçÍ'+«tl.r..t-Fl

(3) Compensâtória, para a inexêcuÉo total do contrato prevista na alínea "c do bitem 1 '1 .1 , de 20c/o a 30o/o
do valor do Contrato
(4) Para infÍaçáo descrita na alinea "b" do subitem 11 1, a multa será de 1O lor do Contrâtoa
(5) Para inÍrações descritas na al nea 'd do subitem 11.1. a multa será dê o val
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(6) Para a infração descrita na al nea

ressalvadas as seguintes inÍrações:
'a' do subitem 11.1, a multa será de 0,596 a 30% do valoÍ do Contrato

1o.3,AaplicaçáodassançÓesprevistasnesteccnlratonãoexclui,emhipótesealguma.âobrigaÇãode
àúr"ê"liiãgiái oodano causadó ao contratante (4rt 156, §9o, da Lei n" 14'133 de 2021)'

.10.4. Todas as sançóes previstas nesle contrato poderãc seÍ aplicadas cumulativamenle com a multa (art '156'

§7o, da Lei no'14.133, de 2021).

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis. contado da daia desua intimação (art 157, da Lei n" 14 133' de 2021)'

10.4.2. Sê a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao vâlor do- pagamento

evenlualmenle devido pelo õonmt"nt" ao Contratado, alêm da perda desse valor' .a^diÍerença será

descontada da garantia prestaàà ou será cobrada judrciatmente (art. 156, §8", da Lei n0 14.133, de 2021).

.10.4.3. previâmentê ao enceminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrâtivamente no pÍazo máximo de 10 (dez) dias, a conlar da dâtâ do recebimento da comunicâÉo

enviada pela autoridadê compêlente.

.10.5. A aplicação das §ançó€s Íeâlizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e-a ampla

oãtàsa ao bontãtado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art 158 da Lei no 14.133.

ãe 2021, para as penalidades de impedimenlo de licitar ê contrataÍ e de declaraçáo de inidoneidade paÍa licitar ou

contrâtar.

10.6. Na aplicâÉo das sânçÕes seráo considerados (âr1. 156, §1", da Lei n" 14 133, de 2021):

a) a nalurêza e â gravidade da infÍação cometida;
b) as pêculiaÍidadês do caso concreto;
c) as ciro.lnstáncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperÍeiçoemenlo de programa de integÍidade, conÍorme normas e orientações dos

ôrgãos de controle.

10.7. Os atos previstos como inÍraçóes adminislrativas na Lei no14.133,de2021,ouemoutrasleisdelicitações
e contralos da AdministraÉo Pública quê também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013,
serão apuÍados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o Íilo procedimental ê âutoridade
competenle deÍinidos na reÍeÍida Lei (ert. 159).

10.8. A personalidade juridica do Contrâtado poderá ser desmnsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito parâ facilitar, encobrir ou dissimulâr a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusáo patrimonial, e, nessê caso, todos os efeitos das sanções aplicadas â pessoa juridica seráo eslêndidos
aos seus administradores e sócios mm poderes de admirristraçáo, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle. de íato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedede de análise juÍidicâ prévia (arl. 160, dâ Lei no 14.133,
de 2021).

10.9. O ContÍatiante deveÉ, no prazo máximo de '15 (quinze) diâs úteis, mntado da data dê aplicâÇao da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas, para Íins de publicidade no
Cadastro Nacional de EmpÍesas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadâstro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Podêr Executivo Federâl ÍArt. 161, da Lei n" 14.133 de 20211.

'10.'10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar
são passiveis de reãbilitação na Íorma do art. 163 da Let nt' 14 133121.

10.11. Os débitôs do contratado para com a Administraçáo contratanle, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizaçóes, náo inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido ó€ão decorrentes deste mesÍo contÍato ou de outros contratos administrativos que o
conlralado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da lnstruÉo Normativa sEGES/ME no 26, de '13

de abril de 2022.
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í í. cúusuLA oÉcrua securuoa - DA ExTtNÇÃo CONTRATUAL (art. 92, Xt

1í.1. O contrato será eninto quando cum
prazo estlpulâdo para tanto.

s as obrigaç5es de ambas as part isso ocorra antes do
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11.2-seasobrigaçõesnãoloremcumpridasnoprazoes:ipulado'avigênciaÍlcaráprorrogadâatéaconclusáodo
àüiãi".ã* ", 

qi;devará a Administáçáo providenciaÍ a readequaÉo do cronogrâma Íixado paÍa o contralo'

1 1 .3. Quando a náo collclusáo do contrato reÍerida nc item anterior decorrer de culpa do contÍâtado;

â) Íicará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as Íespectivas sanÇõês administralivas; e

b) poderá a Administração opiai'peta extinçáó do contrato e, nesse caso, adotará as medidas âdmitidas êm

lei para a continuidâde da execuçáo contratual

11.4. O contrato poderá ser extinto €ntes de cumpridas as gbriS?!9:s nele estipuladas' ou antes do prazo nele

Íixado, poÍ atgum dos motivos previs:tJs Àãurrigíf S', O. Lei n" 14:1á3/21, bem como amigavelmente, asseguÍados

o contraditório e a ampla deíesa.

11.5. Nesta hipótesê, aplicam-se lamcém os artigos 138 e 139da mesma Lei

11.6.Aalteraçâo§ocialouamodifcaçáodaÍinalidadeoudaestruturadaempresanáoensejaráaextinçáose
náo restringiÍ sua capacidade de concl'Jir o contrato'

1 1 .6..1. sê a operâção implicar mudânça da pessoa iuridica contratâda. deverá ser formalizado termo aditivo

para âlteração subjetivâ.

11.7. O termo dê extinção, sempre que possivel, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

u) Retaçáo dos pagamêntos iá êfêtuados e âinda devidos;

c) lndênizaçóes e multas.

11.g. A eíinção do contrato não conlgura óbice para o reconhecimento do desequilibrio econômico-financeiro,

nfãt""" ", 
qú" 

""rá 
concedida indenizãção por meio de termo indenizatóÍio (at1.131, caput. dâ Lei n.o 14.133 de

2021).

11.g. O contrato poderá ser oxlinlo caso se constate que o contralado manlém vinculo de natureza técnica,

comercial, econômica, Íinanceira, trabalhista ou civil coÍr dirigente do órgáo ou entidade contratante ou com

agente público quê tênha desempênhado função na licitâção ou atue na íiscalizaÉo ou na gestão do contrato. ou
qúe deles seia cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colaleral ou por aÍinidade, até o terceiro grau (art.

14, inciso lV, dâ Lei n.o 14.133, de 2021).

12. CúUSULA DÉCr A TERCEIRA - DOTAçÃO ORçAUelrÁAta (art. 92, Vlll)

12.1. As despesas decoÍreÍúes da pÍesente contÍataÉo correráo à conla de Íecursos êspecíÍicos consignados no
Orçamento deste exercício, nâ dotação abaixo discriminadâ:

12.2. A dotaçâo relativa aos exercícios Íinanceiros subsequênles será indicada apôs aprovação da Lêi
Orçamentária respectiva e liberaÉo dos crédilos correspondentes, mediante aposlilamento

í3. CúUSULA DÉC|MA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, t)

13.1. Os cásos omissos serão decidi,Jos pelo contratante, segundo as disposiçóes contidas na Lei n" 14.133, de
202'l, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiaÍiarrente, segundo as disposiçóes contidas na Lei n0 8.078,
de 1990 - Código de Defesa do Consumidoí- e noímas e prancipios gerais dos contratos.

14. cúusuLÂ DÉctMA eutNTA - ALTERAÇÕES

'14.1

2021
Eventuais alterâçôes contratuais reger-se-ão pela disciplinâ dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133. de

DE]'iaBALHo
ELE ENÍo oE
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9000
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9001
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(769) 3.3.90.30.00
(82s) 3.3.90.30 00
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E

14.2. O contratado ê obrigado a ace tar, n S mesmas cc,ndiçÕes conlrâtuais,
se Ílzerem necessários, até o limite de 25% inte e cinco For cento) do vâlor in
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14.3. As alterações conlratuais dêveráo seÍ promcvida3 mediante celebraçâo de termo aditivo, subrnetido à
prévia aprovaÉo da mnsultoria juridica do contratante, salvo nos casos de Justificada necessidade de ântecipação
de seus efeitos, hipótesê em que â íormâlizaÉo do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art.
'132 da Lei no 14.133, de 202'l).

14.4. Registros que não caracterizâm alteração do conlralo podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebraÇáo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021

15. cúusuLA DÉctMA sExrA - puBLrcAÇÃo

15.1. lncumbirá ao conlratanle divulgaÍ o presente instrumento no Portal Nacional de ContÍataçôes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na lnleÍnet, em
atenÉo ao art. 91. câput, da Lsi n.o 14.'133, de 2021 . e ao art. 8", §2", da lei n. 12.527 de 201 1 , c/c arl. 70, §3o,
inciso V, do Decreto 

^.7.724,de2012.
í6. CúUSULA DÉCr A SÉTrmA - FORO (âÊ 92, §í.)

í6.í. Ficâ eleito o Foro da Comarca de Gravalá/PE para dirimir os litigios que decorreÍem da execuçâo deste
Termo de Contrato que não puderêm seÍ @mposlos pêla conciliâÇáo. conforme arl. 92, §1", da lei n' 14.133121

Chã Grandê/PE 16 de setembro 2024
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